
ESTÀDO DÀ
PREEEITURÀ MT'NICIPÀI DE MOGEIRO

TERMO DE REFERÊNC IA

1.0. DO OaúETO
1.1.Constitui obieto do presênte Terno de Referência a pretensa: CONTRÀTAÇÃO DE EMPRESÀ PARÀ

AQUISIÇÃO DE ITENS pARÀ A COMPOSÍÇÃO DE KITS ESCOLARES PÀRÀ ÀÍENDIMENTO DAS DEMÀNDAS DÀ

SECRETARIÀ DE EDUCAÇÃO DESTE MUNICIPIO.
1.2.À contrataÇão do fornecimento, objeto deste terno de referência, dev!rá considerar os
seguintês normativos: Lei Federal n' 14,133. de 1" dê Abril de 2021; Lei CoDlementar n' 123,
de 14 de Dezembro de 2006; e legislaÇáo pertinente, consideradas as alteraçôes posterj.ores das
referidas normas.

especificaÇões do objeto da referida contrataÇáo são:

CODIGO DESCRIÇÁO DO ITEM UNIDÀDE QUÀNTIDÀDE

L CadernoBrochuraCapaDural / 4 9 6f olhasFo!mato : 14 oÍun x 2 0 0Íün UND 3200
UND 1102 adêrnounive!sitár j.oEspiraICa âDural0Matérias, 1 60Folhas, Êormato : 200tuIl)<275

{.O.DO TR"ATN{AMTO DITTRENC!ÀDO PÀA,A ME/EPP
4,1.Salj-enta-sê que na referida contiataÇão, será concêdido o tratamento difêrênciado e

sinplificado para as Microempresa§ e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da§ disposições
conlidas nos Arts. 4'l e 48, da Lei Complenentar no 123/2006, visto estar presente a exceção
prêvista no inciso Iv, do Àrt. 49, do mesno diploma legal: LicitaÇão dispênsável - Art. 75, 11,
da Lei Eêderal n'14.133/21.
4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado pre ferenci a lmente apenas os fornecedores ou

executantes ênquadrados coÍno Microenpresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos
da legislaÇão vigente.
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.As caracteristicas e

o.DÀs oBRrGÀçóEs Do coNrB,aràIÍrE
l.Efetuar o pagamento re1êtivo ao obieto contratado efetivamente rêalizado, de acoldo con as

áusulas do respectivo contrato ou outros instrumento§ hábeis'
2.Proporcionar ao Contlatado todos Os meios necessários para a fiel execuÇão do objeto da

esentê contrataÇão, nos termos do corlêspondentê lnstlumênto de ajuste'
3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à quãlidàdê dos

odutos ou serviÇos, exercendo a mai§ ampla e conpleta fiscalizaÇão, o que não êxime o cootlatado
suas !e spons abi l idadês pâctuadas e p!êceitos legais.

4.Observai, em conpatibilidade con o objeto da contraÇáo, as disposições dos Àrts. 115 a 123

Lei 14.133 /21.
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. DÀS OBRIGÀçõES DO CONÍRATÀDO

.Responsabilizar-sê por todos os ônus ê obrigaÇõês concelnentes à legislaÇão flscal, civi1,
butáiia e trabalhista, bêm como por todas as dêspesas ê compromissos assumidos, a qualque!
u]o,perantêseusfornecedoresouterceirosemrazãodaêxecuÇãodoobjetocontlatadÔ.
,subsiituir, arcando com as despsga' decorrentes, os materiais ou sexviÇos que apresentarem
eltos, altelaÇõês, imperfeiÇôes ou quaisquêr irrêgularidades disclepantes às exigências do

trumento de ajuste paótuado, ainda que constatados solnente após o recebimento ou paganento'def
ins

2.O.JUSTÍFICÀTNTÀ
2. 1. Para a contratação:
2.1.1.A contratãÇão acüna descrita, que será processada nos ternos deste instrumento,
especificaÇÕes técnicas e infolnaÇóes complementare§ que o aconpanham, quando for o caso,
justifica-se: pefa necessidade da devida efetivaÇão de compra para suPrir denanda especlfica -
-onrraraçÂo DE EMPRESA pÀRA AOUrsrÇÃo DE rrENS pARÀ A coMposrÇÃo DE Krrs EscoLÀREs PARA

ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÀO DES?E MUNICIP]O _, CONSidETAdA OPOITUNA E

imprescindíve1, bêm comà relevante rnedida de interesse púbIj"co; e ainda, peLa necêssidade de

desenvolvimento de aÇôes continuadas para a promoÇâo dê atividades pertinentes. visando à

naximização dos recu!sos em relaÇão aos objetivos programados. observada§ as dirêtrizes e r0etas
definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
2.2.Pata a estimativa de quantitativos:
2.2-1.O quântitativo e a rêspectiva unidade da presente contrataÇâo em funÇáô do eonsumo ê

utilizaÇão pr:ováveis foram devidameote definidos mediante observância à previsâo da dlftanda a

ser atendida ê possiveis altef,açôes em decorrência das atividades a sereÍn desênvolvidas ê seus
desdobramentos, bem como congidêrando o orÇamento dispotrlvel e ainda a sêquência histórj-ca dâ

reallzaÇão de despesas senelhantes, quando existente'



6.3.Não transferir a outlem, no todo ou em parte, o objeto da contiataÇão, 5a1wo mediante prévia
e expressa autoxização do contratantê.
5,4.Manter. durante a vigência do contrato ou outros lnstlumentos hábeis. em compatibilidade
con as obrigaÇôes assumidas, todas as condiÇôes de regularidade e qualificaÇão exigidas no
rGspgctivo processo de contrataÇão direta por Dispensa de LicitaÇão, confortne o caso,
dpr*ntando ao contrâtante os documêntos necessários, sempre que solicitado.
6.5.Emitir Nota Eisca1 corrêspondente à sede ou fifial da empresa que efltivanente apresentou a
documentação de regularidade e qualificaÇão êxigidas quando da instruÇão do rêfêrido processo
de contratação direta.
6.6.Executar todas as obrigaÇões assumidas sempre com observância a nelhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, norrnas e especificaÇÕes técnicas
correspondentes .

6.7.Observar, em compatlbilidadê com o obieto da contraÇão, as disposições dÕ§ Àrts. 115 a 123
da Lei 14 . 133/21.

?.O.DOS PR,AZOS E DÀ VIGÊNCTÀ
1.1.O prazo máxino para a execução do objeto desta contrataÇão e que admite prorrogaÇão nas
condlÇÕes e hipóteses pxevistas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e sêrá considerado da
assinatura do Contrato ou equivalentê:
7. 1. l.Entrega; Imediatâ.
7.2.salvo disposiÇões em contrário dêvidamente estabelecidas neste instrumento, o Iocal para a

entrega. observada a demanda e oportunidade, será na sede do Contratante ou êm uma das unidades
administrativas, por êle indicada, que compõe a sua estlutu!â operacional.
7.3.A vlgência da presente contrâtaÇão será determinada: até o final do exercicio financelro de
2024, coosideiada da data de assinatura do respectivo instrurnento de ajuste; podendo ser
plorrogada, nas hipóteses ê nos termos dos Àrts. 105 a 114, da LeL 14.1,33/21.

8 . O . DO REÀJUSTÀ!,.ÍENTO EI,' gENTÍDO ESIRITO - RE,À]USÍE
8.1.0s prêÇos contratados são fixos e irrêajustáveis no prazo de unl ano.
8.2.Dentro do prazo de vigência da contrataÇâo e mediante solicitação do Contratador os preços
poderâo sofrer reajustê âpós o intexregno dê um ano, na mesma propo!Ção da variaÇâo verificada
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orÇamento estimado, exclu§ivamente para as
obriqaÇões iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínino de un ano será contado a parti.r
dos efeitos financeiros do úLtino reajuste.
8,4.No caso de atraso ou não divu.lgaÇão do índice de reajustanento, o Contiatante pagará ao
Contratado a importância calculada peta última vari.aÇão conhecida, l-iquidando a diferenÇa
correspondente tão logo seja divutgado o lndice definitivo. Fica o Contratado obrigado a

apresentar memória de cá1culo referente ao reajustamento de preÇos do valor remanesceote, sempre
que este ocor!er.
8.5-Nas aferiÇóes finais, o indlce utilizado para reajustê será, obri qa t or.iamente, o definitivo.
8.6,Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forÍna náo
possa mais ser utilj.zado, será adotado, em substituiÇâo, o que VÍe! a seI determinado pela
LegislaÇão então em vigor.
8.?.Na ausência de prevj.são 1ega1 quanto ao indice substituto, as partes elegerâo novo índice
oficial, para reajustamento do preÇo do valor remanescênte, por neio de termo aditivo.
8.8.O legistro da variaÇão ds valox contratual para fazer face ao reajuste de preÇos poderá ser
realizado poÉ simples apostila.
8.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equillbrio econômico-financeiro,
quando for o caso. será de até um nês. contado da drta do fornecimento da documentâÇâo
comprobatória do fato imprêvisivel ou previsÍvel dê consequência incalcufáve1. obsêlvadas as

disposiÇões dos Arts. 124 a 136, da I€i 14.133/21.
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. DO PÀGÀIIÍENIO

.O paganento será lealizado rnêdiânte processo reqular e em

cedimentos adotados, bem corúo as disposiÇÔes dos Ãlts. 141 a l'46 da
eira: Parâ oco..er no prazo de trinta dias, contados do periodo de

observânciâ às no!Ínas e
Leí 14 -1,33 /27; da seguinte
adimplemento.

10. O . DÀ VERTFTCÀÇÁO DÀ QuÀr.rrrcÀÇÂo rÉcNrcÀ E EcoNôMrco-FrNÀNcErRÀ
1O.L.Se necessária a verificaçáo da qualificaÇão técnlca e econôml co- f inance i ra do licitante, a

docunentaÇâo essencial, suficlente para comprovar as refer:idas capacidades, será rêstritâ aquela
dêfinida nos À!t. 6'7 e 69, da Lei 14-a33/21, respêctivamente.
1O.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133,/21, pata
demonstrar a capacidade do licitantê de realizar o objeto eventuafmente pactuado, dividida em

habil.itaÇão jurldica; qualificaÇão técnico-profi.ssional e técnico-operacional; habilitaÇões
fiscal, social e trêbalhlsta; e habilitaÇão econômico-financeira; poderá ser dispensada, total
ou parcialmente, nâs contrataÇões em valores inferiores a um quarto do Iinite para dispensa de

licitaÇão para comptas em gera1, conforme as disposiçÕes do Art. 70, do mesmo diplona 1ega1'

11.O.DO CRrrÉRrO DE ÀCErTÀçãO DO OBJETO
11,1.Executada a presente contratação e
pactuadas, os procedir.(entos ê condiÇões
conforne o caso, às disposições do Art.

observadas as condj"Ções de adimplêmênto das obrigaÇões
para rêceber o sêu objeto pelo Contrâtante obedecerâo,
14 0, da Lei 74.1,33/27.

12.O.DOS PROCEDTMENTOS DE FrSCÀLrZÀÇÃO E GERENCTÀMENTO



12.1.Serão designados peLo Cootratantc representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do
contrato, nos termos do Art. 117, da Lel l-4.133/21, especialmente para aconpanhar e fiscalizar
a sua execuÇão, respectivamente, permitida a contrataÇâo de tercelros para assistêncj.a e subsÍd-io
de informações per.tinenles a essas atrlbuiÇóes,

13. O.DÀS SÀÀrçôES ÀDMINISTR,ATTVÊrS
13,1.O licitanle ou o Contralado será responsabifizado administ rativamente. fàcu]tada a defesa
no prazo 1egal do interessado, pelas j-nfraÇões previstas no Àrt. 155, da Lel 14.133,/21 e seráo
ap.licadas, na forma, condiÇÕes, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diplorlla 1ega1, as seguintes sanÇões: a - advertêncla aplicada exel-usivamente pela
i-nfr:aÇão admj-oi,strativa de dar causa à inexecuÇâo parcial do contrato, quando não se justifj-car
a imposiÇâo de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5? (zero vilgula cinco por cento)
aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execuÇão do objeto da
contrataçáo; c - multa de 10* (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das
infraÇôes administratlvas previstas no referido Art. 155, d - impedimento de licitar e contatar
no âmbito da ÀdninistraÇáo Púb1ica direta e indireta do ênte fedêrativo que ti-ver aplicado a
sanÇão, pelo prazo de dois anos, aplicada âo responsáve-I pelas j-nfraÇões administrativas
previstas nos inci-sos II, III, IV, V, VI e VII do caput do leferido Art. 155, quando não se
justificar a imposiÇão de penalidade mais gravê; ê - decl-aração de inidoneidade para licitar ou
contratar no âmbito da ÀdninistraÇão Públ.ica direta e j.ndireta de todos os entes federativos,
pelo prazo de cinco anos, apllcada ao responsável pelas infrações adninistrativas previstas nos
inclsos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Àrt. 155, ben como pefas infraÇões
administrativas plevistas nos incisos II, III, Iv, V, VI e VII do caput do Ínesmo artigo que
justifiquem a imposiÇâo de penalidade mais grave que a sanÇão referida no S 4'do referr,do Àrt.
156; f - aplicaÇão cumulada de outras sanÇóes pr:evistas na Lei 74,1,33/21,
13.2.Se o valor. da muLtâ ou indenizaÇâo devida não for recolhido no prêzo de 15 dias após a
comunicâÇão ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido dê juros moratôrios de 1t (uÍn po! cento) ao mês,
ou, quando for o caso, cobrado judÍcialmente.

14. O.DÀ COMPSNSÀÇÃO FrNÀNCEÍBÀ
14.1.Nos cêsos de eventuais atrasos de paqaÍnento nos termos deste instruroento, e desde que o
Contratado não tenha concolrido de alquna forma para o atraso, será adnitida a compensaÇão
financeira, devida desde a data limlte fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcel.a. Os encarqos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento
serão calcu.lados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x vP x 1, onde: EM = encargos
noratórios; N = núrnero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo paganento;
vP: vafor da parcela a ser paga; e I = lndice de compênsaÇão financeira, assim apurado: r =
(TX + 100) -: 365, sendo Tx : percêntual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze rneses ou, na
sua falta, um novo indice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referj.do
lndice estabelecido para a compensaÇáo finance-ira venha a se! extlnto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substi"tuição, o que viêr a ser detêrminado pela
legislaÇão então em vigor,

Mogeiro - PB, 0B de Eevereiro de 2424,

«v.",,. n, 4k^ . Á.1],,^., -

MARIA DE FATIMÀ SILVEIBÂ
Secretária


